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CONTRATO N° 1131202415SA 
PROCESSO N° 2023036808 

CONTRATO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO 
INTEGRADA DE CONTROLE DE GESTÃO DE FREQUÊNCIA 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. O REFERIDO SERVIÇO SE DARÁ POR MEIO DA 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS, COM CON-
CESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE, PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE 
TÉCNICO AOS EQUIPAMENTOS E TRANSFERÊNCIA DE CO-
NHECIMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ANGRA DOS REIS, NESTE ATO REPRESENTADO PELA SE-
CRETARIA DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS, COMO CON-
TRATANTE, E AUTOMAIS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTO-
MAÇÃO LTDA, COMO CONTRATADA, conforme solicitado na 
C.l no 163/2023/SSA.SUMP às fls. 03 e devidamente autorizado 
pelo Secretário de Saúde às fls. 04, através do Termo de Homolo-
gação n° 020/2024 às fls. 752, e no Formulário de Solicitação de 
Empenho n° 112/20241SSA.SES às fis. 762 a 764, e no, constan-
tes do Processo Administrativo n° 2023036808, na forma abaixo: 

4i 

O MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 29.172.467/0001-09, com sede na Prefeitura Municipal e domicílio nesta cida-
de, na Praça Nilo Peçanha n° 186, Centro, Angra dos Reis - RJ, tendo como órgão gestor a SE-
CRETARIA DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS, com sede na Rua Almirante Machado Portela, 85, 
Balneário, Angra dos Reis/RJ e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS, CNPJ 
no 39.157.029/0001-17, doravante denominado CONTRATANTE, representado pelo Secretário de 
Saúde, Sr. RODRIGO CARDOSO RAMOS, nomeado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito através 
da Portaria n° 080/2024, de 31 de janeiro de 2024, publicada no BO n° i .835, de 31 de janeiro de 
2024, portador da matrícula funcional n° 30948, e a sociedade empresária AUTOMAIS COMER-
CIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO LTDA, situada na Rua do Amparo, n° 809 A - Parte - Casca-
dura - Rio de Janeiro/RJ, CEP 21381-340, inscrita no CNPJ sob o n° 17.920.822/0001-93, daqui 
por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. BERNARDO DOS SAN-
TOS LEITE ALMEIDA, portador da cédula de identidade n° 0202401469, expedida pelo DIC/RJ, 
inscrito no CPF sob o n° 056.840.827-69, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇO de fornecimento de solução integrada de controle de gestão de frequên-
cia dos servidores públicos da Secretaria Municipal de Saúde. O referido serviço se dará 
por meio da locação de equipamentos eletrônicos, com concessão de licença de uso de 
software, prestação de serviço de instalação, manutenção, suporte técnico aos equipamen-
tos e transferência de conhecimento, decorrente do Pregão Presencial n° 0022/2023, com fun-
damento no processo administrativo n° 2023036808, que se regerá pelas normas da Lei Federal 
n.° 8.666, de 1993, e alterações, e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas 
disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de Serviço de fornecimento de solução inte-
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grada de controle de gestão de frequência dos servidores públicos da Secretaria Municipal 
de Saúde. O referido serviço se dará por meio da locação de equipamentos eletrônicos, com 
concessão de licença de uso de software, prestação de serviço de instalação, manutenção, 
suporte técnico aos equipamentos e transferência de conhecimento, na forma do Termo de 
Referência e do instrumento convocatório, conforme quantidades e descrições abaixo: 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

01 75 Locação de Sistema para Gestão de Recursos Humanos R$ 912,45 R$ 821.205,00 
Prestação de serviço de fornecimento de solução integrada 
de controle e gestão de frequência dos Servidores Públicos 
da Secretaria de Saúde, através da locação de equipamento 
eletrônico, com respectiva concessão de licença de uso de 
software, com prestação de serviços de instalação, 
manutenção, suporte técnico aos equipamentos, 
transferência de conhecimento para o registro e o controle 
diário de frequência, compreendendo: 
1.1. Elaboração do projeto executivo; 
1.2. Locação de até 75 (setenta e cinco) relógios coletores 
de ponto eletrônico com leitor biométrico que atendam à 
Resolução 373 de 25 02 2011. 
1.2.1. Observa-se que não será exigida a homologação do 
coletor junto ao MTE, porém ele deverá possuir todas as 
funcionalidades e atender a todas as demais exigências 
citadas na Portaria 373 de 25/02/2011. 
1.3. Licenciamento de uso e locação de software integrado 
para gestão da frequência e gerenciamento dos relógios. 
1.4. Serviços técnicos de instalação, cadastramento, 
configuração, integração entre os sistemas de Ponto e 
Folha de Pagamento da Secretaria de Saúde e atualização 
de versão do software quando necessário. 
1.5. Treinamento, manutenção, suporte técnico local e 
remoto ao uso do sistema, que abrangerá a migração de 
dados, parametrização, leitura, coleta automática do 
registro e armazenamento de digitais. 

02 1 Implantação de sistema Cessão de até 75 (setenta e R$ 1.395,00 R$ 1.395,00 
cinco) equipamentos com leitores ópticos, implantação, 
conversão de dados e treinamento para gestão de controle 
de pontos de frequência. ___________ ______________ 

03 1 Implantação de sistema de VPN entre os relógios coletores R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 
para gestão remota. 

04 150 Locação de câmeras para segurança antivandalismo dos R$ 100,00 R$ 180.000,00 
equipamentos de coleta de ponto, em cada unidade sendo 
uma direcionada para o leitor e coleta automática do 
registro e armazenamento de digitais e outra câmera 
direcionada para entrada principal das unidades. 

05 1 Armazenamento de imagens de câmera com capacidade de R$ 7.200,00 R$ 86.400,00 
até 10 dias. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da Or-
dem de Serviço, expedida pela Secretaria de Saúde. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite pre-
visto no art. 57, inciso II, da Lei Federal n.° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja 
mais vantajosa para o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

1.1 - Manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, substituição de equipamentos, 
suporte técnico. 

a) A CONTRATADA deverá prestar serviços de manutenção preventiva, corretiva, reposição de pe-
ças, troca de equipamentos ou outros itens necessários ao bom funcionamento do equipamento, 
em todas as unidades onde estiverem instalados os equipamentos, sem qualquer custo adicional 
para a CONTRATANTE. 

b) A manutenção preventiva deverá ser efetuada, no mínimo, trimestralmente em todos os equipa-
mentos, a fim de manter os equipamentos sem boas condições técnicas de funcionamento, de 
acordo com os manuais e normas técnicas específicas recomendadas pelo fabricante, a fim de 
conservá-los em perfeito estado de uso. 

c) As manutenções corretivas serão realizadas quantas vezes forem necessárias, sempre que soli-
citadas pela CONTRATANTE, através de Abertura de Chamada. 

d) Para recebimento das Chamadas Técnicas de Manutenção, a CONTRATADA deverá manter 
canal de atendimento telefônico gratuito ou a preço de ligação local do tipo Help Desk disponível 
para atendimento no período das 08h00 às18h00 nos dias úteis, e serviço de e-mail ou formulário 
Web. As visitas técnicas locais serão realizadas sempre que o atendimento do tipo Help Desk não 
for suficiente para resolver o problema apresentado. O canal de atendimento telefônico deverá ser 
informado no momento da realização da Prova de Conceito onde será verificado seu pleno funcio-
namento. 

e) O comprovante de Abertura de Chamada deverá ser enviado para e-mail da CONTRATANTE, 
contendo motivo cadastrado na ocorrência, dados da equipe técnica que realizará a visita, e o 
agendamento do dia e horário que não poderá ser superior à 12 (doze) horas úteis do chamado 
aberto, levando-se em consideração o horário de funcionamento da unidade que receberá a visita 
técnica, inclusive em finais de semana e feriados, nos casos de unidades que funcionem neste pe-
ríodo. 

f) A CONTRATADA ficará responsável por eventual substituição de peças ou do equipamento com 
o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação ou observação do problema. 

g) Os serviços deverão ser realizados por meio de técnicos especializados pertencentes ao quadro 
permanente da empresa CONTRATADA, devidamente credenciados e certificados para prestar os 
serviços de garantia e assistência técnica nos equipamentos relacionados neste Termo e no Edital, 
de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer despesas para a CONTRATANTE, inclusive 
quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização. 

h) A empresa CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os 
possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados à CONTRA-
TANTE, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança 
quando da execução dos serviços. 

i) Caso os serviços de assistência técnica não possam ser executados nas dependências do local 
onde o equipamento encontra-se instalado, os equipamentos poderão ser removidos para centros 
de atendimento da empresa CONTRATADA, mediante justificativa devidamente aceita pela SE-
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CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, desde que os equipamentos avariados sejam substituídos 
por outros equivalentes ou superiores. 

j) O novo equipamento que substituirá o equipamento danificado deverá ser configurado com as 
mesmas características técnicas e operacionais do equipamento anterior, devendo inclusive rece-
ber todas as biometrias cadastradas para o equipamento, e ter conectividade imediata sem a ne-
cessidade de novos cadastros dos servidores e suas biometrias. 

k) Todas as peças que necessitarem ser substituídas deverão ser originais e dentro das especifica-
ções técnicas do fabricante. 

1) Em caso da manutenção corretiva, o início do atendimento ocorrerá no momento em que o servi-
ço for solicitado à assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento estiver disponí-
vel para uso, em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado. 

m) A CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito, em cada equi-
pamento entregue e aceito pela CONTRATANTE, que não estiver de acordo com os requisitos 
acordados, nos termos do artigo 69, da Lei 8.666/93, durante o período de vigência do contrato. 

n) Serão consideradas obrigações decorrentes da garantia de funcionamento, no que se refere aos 
aplicativos e serviços de implantação, eventuais correções de problemas relativos a defeitos (bugs 
e etc.), bem comoo fornecimento de todas as correções e evoluções de softwares (patches, novas 
versões, entre outros). 

o) A CONTRATADA deverá prover, sem ônus adicionais, toda e qualquer atualização pertinente 
aos equipamentos e softwares, inclusive sob os softwares embarcados nos coletores de ponto, por 
todo o período de vigência do contrato. Para fins desta especificação técnica, entende-se como 
atualização o provimento de toda e qualquer evolução, incluindo-se patches, fixes, correções, up-
dates, services pack, novas releases, funcionalidades, provimento de upgrades englobando, inclu-
sive, versões não sucessivas, caso a disponibilização de tais versões ocorra durante o período da 
vigência do contrato. 

p) A CONTRATADA deverá formalmente informar e encaminhar a CONTRATANTE, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias corridos, após sua liberação ao mercado, a informação das novas ver-
sões ou atualizações dos equipamentos do software contratado. 

q) No caso de substituição ou incorporação de funcionalidades dos softwares em outros equipa-
mentos, por iniciativa de seu fabricante, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer o seu substituto 
ou novo equipamento que incorporou as funcionalidades, caso este seja ofertado ao mercado. 

r) No caso da substituição do equipamento, o novo que vier a ser oferecido em troca do antigo, de-
verá conter, necessariamente, todas as funcionalidades e prover todos os serviços daquele que 
substitui. 

s) Nos casos de eventuais ocorrências de defeitos, instabilidades nos equipamentos ou sistemas, 
que não requeiram visita técnica, os mesmos deverão ser solucionados no máximo em 6 (seis) ho-
ras após a solicitação da CONTRATANTE. 

t) Os custos das manutenções e substituições de peças e de equipamentos são de total responsa-
bilidade da CONTRATADA, com exceção de casos de vandalismo. 

1.2- Requisitos Tecnológicos. 

VA 
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a) Banco de dados e licenças associadas é de responsabilidade da CONTRATADA e deverão es-
tar incluídas no objeto entregue. 

b) Ser uma solução única, de um único fornecedor, e possuir integração nativa entre todos os mó-
dulos funcionais, inclusive entre as ferramentas de tecnologia, sem necessidade de execução de 
rotinas (automáticas ou não) para compatibilização de dados e sem necessidade de redundância 
de processos. 

c) O software de Gestão de Ponto Eletrônico deverá, obrigatoriamente, compartilhar, importar, ex-
portar dados para o sistema de folha de pagamento, utilizando rotinas automáticas através de trig-
gers, views, procedures ou outros meio tecnológicos de banco de dados disponíveis. Todo esse 
processo deverá ser configurado para utilização amigável pelos usuários comuns ao sistema de 
Gestão de Ponto Eletrônico. 

d) Possuir redundância de servidores de dados, permitindo a segurança da operação ininterrupta 
mesmo com a queda de um dos servidores. 

e) A empresa contratada deve ser responsável em manter o recurso de "help" sempre atualizado 
com as funções do sistema. 

f) Permitir o armazenamento de informações históricas por tempo indeterminado. 

g) O sistema deve ser parametrizável pelo usuário, observando restrições de acesso. 

h) O sistema deve permitir acessos ilimitados e simultâneos. 

1) O sistema deve possuir um cadastro único de pessoas. 

j) O sistema deve garantir a segurança dos dados de todos os cadastros/tabelas. 

k) O sistema deve permitir a recepção dos dados que estão nos sistemas utilizados pela CONTRA-
TANTE, utilizando-se de integrações nativas ou via webservices. 

1) A CONTRATADA deverá garantir as cópias de segurança (backup) diárias do sistema, bem 
como seu correto armazenamento e disponibilidade no caso de necessidade de restauração dos 
dados. Deverá manter a CONTRATANTE informada de eventuais falhas que necessitem de res-
tauração dos dados. 

m) A empresa CONTRATADA deverá permitir o acompanhamento de todas as etapas de configu-
ração, instalação e funcionamento do sistema pela equipe a ser designada pelo CONTRATANTE. 

n) O sistema oferecido deve conter, no mínimo, a documentação completa, em papel, meio ele-
trônico ou online e escrito em língua Portuguesa do Brasil. 

o) Quando a rede ou acesso à internet não estiver operacional, os equipamentos REP's deverão 
permanecer registrando as ocorrências e armazenando internamente os dados. 

p) A aplicação deverá ser hospedada em Cloud Computing em ambiente WEB e os custos de hos-
pedagem correrão por conta da CONTRATADA por todo o período da vigência do contrato. 

q) Garantia de unicidade de registros na base de dados utilizada, garantindo a inexistência de re-
dundância de informações no sistema, possibilitando que a atualização de determinado registro 
seja único. 

Para cada um dos sistemas ou módulos integrados licitados, no que couber, deverão ser 
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das as atividades de: Instalação, Configuração, Customização, parametrização de tabelas e ca-
dastros, adequação e criação de campos ou controles necessários, adequação de relatórios e lo-
gotipos, estruturação de níveis de acesso e habilitações dos usuários dos sistemas, adequação 
das fórmulas de cálculo e desenvolvimento de rotinas necessárias por força de Leis Federais, Es-
taduais ou Municipais. 

s) A CONTRATADA deverá ser responsável pela elaboração das cópias de segurança (backups) 
referente aos bancos de dados envolvidos em toda a solução. 

t) As autorizações ou desautorização, por usuário» grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter 
efeito imediato. 

u) A aplicação deverá incorporar ferramenta para dados panorâmico se estatísticos gerenciais. 

v) Utilizar o TCP/IP e DHCP como protocolo básico de comunicação entre diversas camadas da 
aplicação, a comunicação com os Equipamentos de Registros Eletrônicos de Ponto - REPs e de-
mais equipamentos deve, por motivo de segurança, utilizar o protocolo HTTPS e ser criptografada. 

x) Ser compatível com sistema multiusuário e multiempresa (unidades de saúde), permitindo a rea-
lização de tarefas concorrentes. 

1.3 - Confidencialidade e Sigilo 

a) A CONTRATADA assume o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre todas as 
informações a que tiver acesso para gerar benefício próprio, exclusivo e/ou unilateral, presente ou 
futuro, ou para uso de terceiros; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por to-
dos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previden-
ciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e en-
cargos com material e mão de obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu 
término. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus traba-
lhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do 
presente contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da 
CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execu-
ção do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município de Angra dos Reis no 
polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincen-
das, o correspondente a 03 (três) vezes o montante dos valores em cobrança, que serão comple-
mentados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência. 

PARÁGRAFO QUARTO - A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do co-
nhecimento pelo Município de Angra dos Reis da existência da ação trabalhista ou da verificação 
da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO - Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de impro-
cedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previden-
ciário pela Adjudicatária. 

PARÁGRAFO SEXTO - Não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no parágrafo anterior, o 
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CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previden-
ciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÈTIMO - Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final 
da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleite-
ado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívi-
da. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Promover o acompanhamento e fiscalização durante o fornecimento do objeto contratado, de 
forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA. 

b) Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Termo. 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos esta-
belecidos neste Termo. 

d) Expedir a Ordem de Fornecimento por qualquer meio de comunicação que possibilite a compro-
vação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA. 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para o fiel cumpri-
mento das obrigações. 

f) Notificar a CONTRATADA, caso constate que as características básicas não correspondem às 
exigências do presente Termo, que providenciará a substituição, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas ou dias, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

g) Reservar à fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde o direito e a autoridade para resolver 
todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste Termo de Referência e em 
tudo o mais que se relacione com o Objeto do Edital, desde que não acarrete ônus para a CON-
TRATANTE ou modificação na Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4I 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orça-
mentárias, para o corrente exercício de 2024, parcialmente assim classificadas: 

" Ficha n° 20241722; Dotação Orçamentária: 27.2701.10.122.0204.2209.339039; Vínculo: 
15001002; Empenho n° 869, de 26/04/2024, no valor de R$ 9.971,48 (nove mil e novecen-
tos e setenta e um reais e quarenta e oito centavos). 

" Ficha n° 20241976; Dotação Orçamentária: 27.2701.10.302.0204.2209.339039; Vínculo: 
16000000; Empenho n° 870, de 26/04/2024, no valor de R$ 179.486,67 (cento e setenta e 
nove mil e quatrocentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos). 

" Ficha n° 20242976; Dotação Orçamentária: 27.2701.10.301.0204.2209.339039; Vínculo: 
16000000; Empenho n° 871, de 26/04/2024, no valor de R$ 558.402,96 (quinhentos e cin-
quenta e oito mil e quatrocentos e dois reais e noventa e seis centavos). 
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PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta 
das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total estimado de até R$ 1.090.000,00 (um milhão e noventa mil re-
ais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço deste contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses 
da data da apresentação da proposta, ou orçamento a que se vincular, de acordo com o IGP-M, 
que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, 
na forma do que dispõe o art. 40, inciso XI, da Lei Federal n.° 8.666/93 e os arts. 2° e 3° da Lei n.° 
10.192, de 2001. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do 
fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CON-
TRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 
instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vi-
gente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão 
constituída de 02 (dois) membros designados pelo Secretário de Saúde, conforme ato de nomea-
ção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem 
ao do pagamento, na seguinte forma: 

- Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo pri-
meiro, que deverá ser elaborado no prazo de 15 (quinze) dias após a entrega do serviço; 

II - Definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo 
primeiro, após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, para observação e vistoria, que comprove o 
exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de res-
ponsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No 
que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para 
ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condi-
ções, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obri-
gando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunica-
ções de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
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PARÁGRAFO QUINTO - A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato 
não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização 
própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorren-
tes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade 
pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 
oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a com-
provação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CON-
TRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa 
de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Fede-
rais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ausência da apresentação dos documentos mencionados no parág-
rafo segundo ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá 
ser realizado mediante a regularização da falta. 

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conheci-
mento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a re-
tenção do pagamento à CONTRATADA previsto no parágrafo quarto da cláusula nona. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor mensal de até R$ 90.833,33 (noventa 
mil e oitocentos e trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme medição, sucessiva e direta-
mente na conta corrente n° 119626-X, agência 001, do Banco do Brasil, de titularidade da CON-
TRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que 
não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da insti-
tuição financeira contratada pelo Município de Angra dos Reis, abrir ou manter conta-corrente na-
quela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta-corrente de 
outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais se-
rão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento da segunda e demais parcelas mensais do contrato só 
será efetuado mediante demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, rela-
tivas aos empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de 
acordo com o disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao fis-
cal a ser designado através de portaria publicada no Boletim Oficial do Município de Angra dos 
Reis, sito à Secretaria de Saúde, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS 
e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra em-
pregada no contrato. 
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PARÁGRAFO QUARTO - Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, 
o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data final do 
período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega 
do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por 
culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem 
a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financei-
ra pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em pra-
zo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata 
die. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, con-
tado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 
1 % (um por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 
l, art. 56 da Lei Federal n.° 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, sal-
vo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) ho-
ras, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da 
garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72(setenta e duas) horas, sob pena de 
rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO - O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, 
respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do 
documento de recibo correspondente. 

PARÁGRAFO QUINTO - Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento 
das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 
(três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, 
pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao 
contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, 
o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATA-
DA que participaram da execução do contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, 
o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATA-
DA que participaram da execução do contrato. 

Ài 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de cir-
cunstância superveniente, nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei Federal n.° 8.666/93, median-
te termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução 
total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos 
dos arts 77 e 80 da Lei Federal n.° 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indeniza-
ções de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos au-
tos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e 
ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da pré-
via notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Boletim Ofici-
al do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções ca-
bíveis, a CONTRATANTE poderá: 

a) Reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por 
ela recebidas indevidamente; 

b) Cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos ser-
viços não-executados e; 

c) Cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDA-
DES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade 
civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes 
penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravida-
de da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a 
multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cu-
mulativamente a qualquer outra. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão admi-
nistrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensa-
tório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometi-
das. 

PARÁGRAFO QUINTO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujei-
tará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipula-
do, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 
412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CON-
TRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO SEXTO - Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativa previstas nos 
itens "a", "b" e "c", será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 05 (cin-
co) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva 
do Prefeito de Angra dos Reis e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do 
interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO - O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de 
acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalida-
de. 

PARÁGRAFO NONO - Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que 
aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de 
que seja averbada a penalização no Registro Cadastral. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à 
garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que 
não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para ha-
ver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débi-
to, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% 
(um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação, cessão ou transferência no todo 
ou em parte do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CON-
TRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção 
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, inciso XIV, da 
Lei Federal n.° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Bo-
letim Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do 
contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, par-
tes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Angra dos Reis, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, depois de lido e 
achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Angra dos Reis, 03 de maio de 2024. 

SECRETÁRIO DE SAÚDE 
SECRETARIA DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS 

(CONTRATANTE) 

(__OocuSi9ned by: 

DFOF8B49B654EB.. 

BERNARDO DOS SANTOS LEITE ALMEIDA 
AUTOMAIS COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO LTDA 

(CONTRATADA) 

TESTEMUNHAS: OocuSigned by: DocuSigned by 

as 
NOME NOME: 

CPF: 
06956205769 

CPF: 
146.268.717-20 

RODRIO CARDOSO RAMO 

secretario
Realce

secretario
Realce
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Estado do Rio de Janeiro 
Municiplo de Angra dos Reis 
SECRETARIA DE SAÚDE 

ORDEM DE SERVIÇO N° 015120241SSA 

A Superintendente de Gestão de Recursos, Sra. Jenaína Ferreira Bertucio, 
matricula n° 17027, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

Determinar o início da execução do objeto a partir do dia 13/05/2024, à 
CONTRATADA AUTOMAIS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO LTDA 
decorrente do Pregão Presencial n° 022120231SSA à Ata de Registro de Preços n° 
010/2024, Processo de Despesa n° 2023036808, Contrato Administrativo n° 
1131202415SA, tendo como objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE CONTROLE DE GESTÃO DE 
FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. O REFERIDO SERVIÇO SE DARÁ POR MEIO DA LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS, COM CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO DE 
SOFTWARE, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
SUPORTE TÉCNICO AOS EQUIPAMENTOS E TRANSFERÊNCIA DE 
CONHECIMENTO, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência e 
seus anexos, e do instrumento convocatório. 

Angra dos Reis, 03 de maio de 2024. 

Superinte(dente de Gestão de Recursos 
Matrícula 17027 

Diciltalizado com CamScannei 


